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       “A ideia sobre Deus pode se tornar




      o obstáculo último no caminho para Deus”




      (Mestre Eckhart, místico, séc. XIII/XIV).
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       PREFÁCIO




      O presente livro tem suas raízes nas aulas sobre teologia da revelação, que o autor ministrou até tornar-se emérito, na Pontifícia Faculdade Teológica de São Paulo. Em continuidade dessas aulas, a presente doutrina de Deus procura oferecer impulsos para uma nova descoberta daquele Deus cuja dinâmica transformadora do mundo já não é percebida por tantas pessoas.




      São demasiadamente numerosas as pessoas que acreditam saber exatamente como Deus é. Apesar desse saber, porém, seus corações permanecem vazios, porque o Deus que acreditam conhecer lhes parece, em medida crescente, uma figura insignificante e, em última instância, domesticada.




      Contudo, também quando esse Deus se manifesta como aquele que ama apaixonadamente, ele deixa muitas pessoas indiferentes. E até mesmo sua onipotência e sua existência eterna são hoje, para muitos, assustadoras, e isso principalmente em vista do monstruoso abuso de poder com o qual a história universal confronta as pessoas contemporâneas. É também por isso que muitos se distanciam da imagem do Deus todo-poderoso, e procuram outras fontes de auxílio e consolo. Procuram canções melhores e argumentos diferentes.




      Esse fato, porém, levanta, para cristãs e cristãos no início de um século que é também marcado pela globalização cultural e religiosa, a pergunta premente: em que nosso Deus se distingue verdadeiramente das divindades de tantas outras religiões? Numa época de crescente diálogo inter-religioso, esse desafio fica cada vez mais consciente, e com ele também a exigência de cada pessoa chegar a uma maior clareza acerca do específico da imagem de Deus por ela acalentada. Hoje, mais do que nunca, é preciso romper com a habituação com uma imagem domesticada de Deus.




      É exatamente para isso que o presente livro deseja convidar suas leitoras e seus leitores. Ele deseja animá-los a aproximar-se de uma maneira nova daquele Deus que tantas pessoas julgam hoje dispensável e uma projeção antiquada. Outras pessoas estão vendo em Deus apenas o braço prolongado de uma instituição eclesiástica à qual elas há tempo deram as costas, por decepção. Outras ainda continuam a preservar uma imagem de Deus estática e há tempo ultrapassada pela pesquisa. Por trás de sua rigidez, porém, está o medo de que Deus, se ele for diferente daquilo que pensam, poderia questionar sua própria visão de mundo – e talvez até mesmo sua compreensão da fé. Por esse motivo voltam-se energicamente contra todos que ousam apresentar a imagem de Deus, que lhes era tão familiar, numa nova perspectiva.




      Por essas e outras razões, muitas pessoas evitam a confrontação com uma dinâmica que faz desmoronar em todos os campos os limites do nosso imaginário. Essa dinâmica o faz na projeção daquela tempestade de fogo que, como big bang, rasga os limites do nada no início do cosmo; e igualmente na ternura infinita de uma criança na qual Deus rompe todos os limites da razão para estar para sempre com os seres humanos.




      O que estamos vendo é um universo que se abre e evolui na explosão termonuclear, e tudo isso, diz a fé, seria a obra de um Deus imenso e criador, poderoso acerca da existência e terrível em seu poder.




      Ora, do poder protege-nos o sorriso de uma criança. No centro do fogo cósmico, Deus está sorrindo como criança. E a imagem desse Deus sorridente, por sua vez, torna-se o ponto central dinâmico de uma evolução permeada pelo Espírito divino. Um cosmo, impelido pela dinâmica incontentável de uma energia que se comprova, em última instância, como energia do amor. E esse cosmo se lança num movimento frenético e certeiro por bilhões de anos de volta a sua origem, de volta para seu centro, para o sorriso da criança que é Deus e que é a meta e o ponto de chegada de toda evolução: o Ponto Ômega do visionário Teilhard de Chardin, mas não apenas dele.




      A imagem desse Deus é muito distinta da imagem de um Deus domesticado conservada em nossa sala de estar. E, muitas vezes, também distante daquilo que pessoas escutam ocasionalmente em eventos de ensino catequético – de modo escolar e num tom de humanismo iluminado. No entanto, o Deus ali anunciado é um Deus que não assusta nem anima, e isso não obstante o fato de que é possível apresentar os elementos de sua natureza como resultado da reflexão teológica ao longo de séculos.




      Também a presente doutrina de Deus fala de Deus naquela base. Sua ênfase, porém, é a revelação do engajamento escandalosamente pessoal que este Deus assumiu em relação ao mundo e a nós. Ela procura apresentar aquelas “canções melhores” que Friedrich Nietzsche exigiu outrora dos discípulos daquele Deus para poder crer no Deus e Salvador deles. Diante de sua acusação, somos chamados a descobrir o Deus da Bíblia de modo qualitativamente novo. O Deus da revelação, indócil, provocador, não domesticável. O desconhecido que, mesmo assim, deve ser a meta e o centro de qualquer reflexão teológica. O Deus verdadeiro. Aquele Deus que disse de si mesmo, em algum momento, mil e trezentos anos antes do nascimento de Jesus, que é alguém que “está presente” (cf. Ex 3,14):




      “Eu sou aquele que sempre está presente para ti.”




      Convido as caras leitoras e os caros leitores a descobri-lo de novo, sob recurso aos textos bíblicos, e fazer isso considerando o que a interpretação científica da Bíblia tem a dizer hoje sobre esses assuntos. Convido a ousar, além de todas as dimensões científicas, aquele passo que leva para o plano da fé. Uma fé que se apoia nos resultados da ciência, mas que tem a coragem de ir além do âmbito deles, porque defende que tudo que existe se abre para horizontes que transpõem qualquer plano empiricamente perceptível. Em consequência, somos convocados a confessar, sempre de novo, que nunca conseguiremos explicar Deus exaustivamente.




      Se isso for correto, então também cada doutrina de Deus precisa, em última análise, perguntar modesta e humildemente sobre quais de suas características infinitamente numerosas este Deus realmente revelou aos seres humanos e como ele as revelou. E tal doutrina é convocada a reconhecer e tornar consciente que são, com grande probabilidade, essas as características sob as quais Deus quer ser conhecido principalmente entre os seres humanos. Procurar e reconhecer essas características, aceitá-las e anunciá-las também em todas as suas consequências, este é o convite a quem lê este livro sobre a doutrina de Deus e da criação, que é a primeira parte da dogmática.




      Renold Blank


    


  




  

     

       


    




    

       I.




      Desafios estruturais de uma doutrina contemporânea de Deus




      1. A problemática perspectívica de doutrinas tradicionais de Deus




      1.1 O vínculo contextual




      O teólogo estadunidense James H. Cone levanta, em um de seus livros, a pergunta sobre se o problema central dos concílios de Niceia e de Calcedônia teria sido também o tema da consubstancialidade de Jesus Cristo e Deus Pai, se esses concílios tivessem acontecido no contexto dos escravos negros sequestrados na África. E ele reflete ainda sobre a pergunta se o interesse prioritário de Martinho Lutero teria se voltado também para a temática da presença real de Jesus Cristo na Eucaristia, se Lutero tivesse nascido um escravo negro.1




      Com esses questionamentos, Cone tematiza um problema que perpassa quase ininterruptamente também a doutrina tradicional de Deus: eles refletem também o contexto cultural no qual surgiram. Esse contexto, porém, é quase exclusivamente o contexto daquela camada populacional branca europeia e norte-americana.




      Essa constatação não diminui de forma alguma os méritos e a importância das reflexões teológicas sobre Deus que nasceram naquele círculo cultural. Contudo, a conscientização acerca do fato de que as respectivas reflexões exprimem necessariamente também as perspectivas daquele espaço cultural abre a vista para um fato frequentemente esquecido: a mesma temática pode ser vista desde a perspectiva de outros ambientes culturais, sociais ou econômicos. A partir desses ambientes, ilumina-se a pergunta sobre como é o Deus da revelação judaico-cristã, desde outras perspectivas. Disso, porém, surgirão necessariamente também enfoques temáticos diferentes, influenciados pelos respectivos contextos culturais.




      Já em 1957, Helmut Richard Niebuhr expressou o fato do condicionamento cultural de afirmativas teológicas em palavras muito claras:




      As opiniões teológicas têm suas raízes nas relações entre a vida religiosa e as condições culturais e políticas que predominam num determinado grupo de cristãos.2




      Num tempo de crescente globalização, em que não só as relações econômicas, mas também as relações teológico-religiosas, se dão em redes cada vez mais amplas, essa intelecção é mais importante do que nunca.




      A tudo isso se acrescentam ainda, na elaboração da imagem de Deus, determinações de ideologias e da história intelectual. No ambiente da teologia ocidental, é importante não esquecer a influência fundamental da filosofia grega. Foi devido a ela que, ao longo de séculos, a doutrina cristã sobre Deus esteve primordialmente determinada pela terminologia abstrata da metafísica helenista. Por causa desse vínculo, surgiram, por um lado, caminhos novos e interessantes para expressar o inefável do divino em categorias humanas “efáveis”. Por outro lado, porém, perdeu-se amplamente, nesse tipo de abstração, o impacto direto de Deus, que é predeterminante nas escrituras bíblicas, e levanta a pergunta: o que significa, concretamente, encontrar o Deus vivo e ser existencialmente interpelado por ele?




      Finalmente, devemos lembrar, principalmente no contexto europeu, o efeito determinante do direito romano e, posteriormente, do direito feudal germânico. Sua influência sobre a compreensão teológica de Deus como o Governante Onipotente e Deus Juiz, justo, mas severo, é muito maior do que se pensa comumente. À guisa de exemplo, lembremos da soteriologia de Anselmo de Cantuária. Sua conhecida obra Cur Deus homo (Por que Deus se fez humano?) e a subjacente imagem de Deus eram, ao longo de séculos, um dos fatores que marcaram a doutrina de Deus. Influências e efeitos mútuos podem ser detectados ao longo de toda a história.3




      1.2 A determinação pré-textual




      Ao lado da determinação contextual, cada texto, portanto cada discurso sobre Deus, é também marcado por seu pré-texto. Isso se refere à intenção ou ao propósito com que um determinado texto é composto dentro de um contexto ideológico.




      Por exemplo, não é acidental que a transição da imagem de Jesus Cristo como Bom Pastor para a imagem dominante do Pantocrator se dá exatamente no século IV. A religião cristã torna-se a religião estatal do Império Romano-Bizantino. O ícone de um pastor como imagem do Deus oficial do Estado não combina com a política de poder de um Império. Portanto, estava no interesse dos respectivos detentores de poder substituí-lo pela imagem de um governante universal, em cujo poder e grandiosidade pode se refletir também o poder e a pompa grandiosa do Império Bizantino e de sua corte. Basil Studer entende a “teologia politicamente inspirada” do século IV que se desenvolveu em consequência disso como um exemplo “da imensa influência da ideologia política” do Império “sobre o pensar e sentir eclesiástico, e assim também sobre a devoção a Cristo”.4




      Em termos teológicos, não há nada a ser criticado na consequente troca de ícones. Quando Jesus Cristo é compreendido como a segunda pessoa divina que se tornou humana, é plenamente legítimo representá-lo também como o governante do cosmo. As consequências, porém, que tal mudança de paradigma gera no plano psicológico-religioso manifestam-se até hoje: seres humanos aproximam-se de um governante universal todo-poderoso de outra maneira do que de um bom pastor.




      O exemplo mostra o efeito de pré-textos, que opera consciente ou inconscientemente e que não pode ser subestimado. No âmbito de todas as doutrinas sobre Deus que surgiram historicamente, também a análise crítica de tais pré-textos não deve ser eclipsada. Pois, segundo o pré-texto operante no pano de fundo, numa doutrina de Deus, determinadas características de Deus podem receber uma ênfase maior ou menor, podem ser eventualmente excluídas, ou também simplesmente não valorizadas ou julgadas sem importância.




      A presente tentativa de elaborar uma doutrina de Deus e da criação procura conscientemente enfrentar essa situação. Isso significa, porém, que ela deve considerar em suas abordagens também aspectos que, numa doutrina clássica de Deus e da criação, não são tematizados ou apenas muito pouco.




      Também o discurso sobre Deus é influenciado por determinações contextuais e pré-textuais conscientes ou inconscientes:
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      2. A autocomunicação de Deus e nosso discurso simbólico sobre Deus




      O modo de nosso discurso sobre Deus difere essencialmente do modo discursivo da pesquisa das ciências naturais. Todas as ciências naturais baseiam-se em fatos empiricamente constatáveis e em resultados experimentalmente verificáveis. Deus, porém, não pode ser definido nas categorias do pensamento racional-empírico. O discurso humano sobre ele sempre será um discurso análogo, porque Deus transcende todas as nossas categorias.5 Ele permanecerá sempre além daquilo que pode ser definido e fixado em termos e conceitos racionais. Isso já foi formulado por Anselmo de Cantuária em sua prova da existência de Deus: “Deus é aquilo do qual não é possível pensar nada maior”.6




      Por outro lado, é possível, não obstante, falar sobre Deus. É possível porque, segundo nossa fé, Deus mesmo se dá a conhecer aos seres humanos. O Concílio Vaticano II formulou isso de modo orientador e fundamental em sua Constituição Dei Verbum:




      Aprouve a Deus, na sua bondade e sabedoria, revelar-se a Si mesmo e dar a conhecer o mistério da sua vontade (cf. Ef 1,9) [...] Em virtude dessa revelação, Deus invisível (cf. Cl 1,15; 1Tm 1,17), na riqueza do seu amor, fala aos homens como amigos (cf. Ex 33,11; Jo 15,14-15) e convive com eles (cf. Br 3,38), para os convidar e admitir à comunhão com Ele. Esta «economia» da revelação realiza-se por meio de ações e palavras intimamente relacionadas entre si [...] Porém, a verdade profunda tanto a respeito de Deus como a respeito da salvação dos homens, manifesta-se-nos, por esta revelação, em Cristo, que é, simultaneamente, o mediador e a plenitude de toda a revelação (DV 2, sic, cf. http://www.vatican.va/archive/hist_councils/ii_vatican_council/documents/vat-ii_const_19651118_dei-verbum_po.html).




      A autorrevelação de Deus aqui mencionada ocorre em vários planos. Seus planos mais importantes podem ser resumidos como segue:




      1. Deus revela-se pessoal e singularmente em Jesus Cristo;




      2. Deus revela-se como Deus atuante na história;




      3. Deus revela-se na natureza;




      4. Deus revela-se em intelecções lógico-racionais do ser humano pensante;




      5. Deus revela-se em experiências pessoais, radicalmente existenciais.




      Portanto, trata-se sempre de uma autocomunicação de Deus, na qual ele mesmo – e não o ser humano – toma a iniciativa e dá o primeiro passo. Por outro lado, porém, é esse ser humano que se encontra diante da tarefa de expressar em palavras os conteúdos da autocomunicação de Deus. Ao fazer isso, ele se serve necessariamente daqueles meios que estão a sua disposição na respectiva cultura. Segundo a opinião consensual da teoria contemporânea sobre meios, porém, surge, entre o meio usado e a ideia formulada pelo meio, necessária e quase automaticamente, um efeito de retroação.




      No passado, o meio geralmente usado da reflexão teológica foi o da filosofia clássica. Segundo a orientação básica desse meio, a atenção principal volta-se também para a tentativa de tornar “a natureza” de Deus enunciável em conceitos e termos primeiramente metafísico-filosóficos.7




      A realidade dos meios contemporâneos, porém, mudou completamente. Ela está marcada por uma presença quase absoluta dos meios eletrônicos que se estendem até as realidades virtuais do cyberspace que ganham cada vez mais importância.8 O meio ali usado não é primeiramente o da filosofia nem o da palavra, é o da imagem. Portanto, no sentido do mencionado efeito de retroação, também a doutrina contemporânea de Deus deve visar primeiramente não abstrações, e sim imagens.




      Uma doutrina de Deus que hoje ainda deseja ser compreensível e convincente precisa reencontrar aquelas linguagens acerca de Deus que se encontram centralmente também nas afirmações bíblicas: falar em imagens. Essas imagens, porém, diz o professor de Antigo Testamento Franz Böhmisch, não têm nada em comum “com as ‘estátuas de Deus’ das quais fala a proibição bíblica de confeccionar imagens [...] ‘Imagens de Deus’ são nossa maneira de falar da transcendência”.9




      Segundo essa máxima, também as reflexões a seguir sobre a doutrina de Deus procurarão primeiramente por “imagens de Deus” e usarão “imagens” correspondentes. Que essas imagens são e precisam ser necessariamente de caráter metafórico-análogo deve ser constantemente lembrado.




      3. Um Deus em três pessoas: a orientação fundamental das afirmações do magistério eclesiástico




      3.1 Panorama histórico-dogmático e histórico-teológico




      As afirmativas do magistério eclesiástico sobre a doutrina de Deus formaram-se durante um longo e complexo processo histórico, mas, diante da abundante literatura afim, não abordaremos esse processo aqui detalhadamente.10 Em vez disso, vamos aqui, numa síntese concentrada nas grandes etapas do desenvolvimento histórico-teológico e histórico-dogmático, apresentar os elementos centrais daquilo que se tornou finalmente a afirmativa magisterial sobre a teologia da Trindade que está em vigor até hoje.11
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      Excurso




      Na história da dogmática designa-se de subordinacionismo aquele modelo intelectivo da Trindade que não entende Filho e Espírito Santo no mesmo plano que o Pai, mas, ao contrário, subordinados ao mesmo. Contudo, se fosse assim, já não seria um Deus trinitário. A última consequência de tal conceituação encontra-se no arianismo, que atribui a divindade plena somente ao Pai. Isso não só nega a divindade do Filho, mas, em consequência dessa compreensão, também a redenção.




      O modalismo, por sua vez, nega a diferença real entre Pai, Filho e Espírito. Compreende Deus como um só sujeito que apenas se manifesta de modos diferentes.




      A teologia da Trindade refere-se à unidade de Deus em três pessoas. Essas pessoas, o Pai, o Filho e o Espírito Santo, são designadas também como três hipóstases, modos existenciais ou formas de ser consubstanciais do Deus uno.




      O conceito da pericorese expressa a relacionalidade mutuamente penetrante das três pessoas divinas, das quais cada uma preserva sua própria identidade, e que ainda assim formam uma unidade dinâmica, como hipóstases. O que afirma Jo 10,38; 14,11; 17,21 sobre o Pai e o Filho se aplica também ao Espírito Santo.




      Chama-se de trindade imanente a essência interior de Deus. Essa essência interior de Deus expressa-se como trindade econômica na atuação salvífica de Deus no mundo.




      3.2 Tentativas de definição teológica no limiar do emudecimento




      As afirmativas dogmáticas do magistério são amplamente marcadas pela ênfase na perspectiva da teologia da Trindade. O interesse principal dessa teologia é vincular o monoteísmo do Primeiro (Antigo) Testamento à revelação trinitária do Segundo (Novo) Testamento. A formulação, com sua lógica clara, foi elaborada num esforço penoso ao longo de séculos, que começou na patrística e levou até a alta escolástica. Suas afirmativas básicas podem ser resumidas na síntese que segue, mas também para ela vale sempre que, em cada tentativa de captar Deus em expressões humanas, pode se tratar, no melhor dos casos, apenas de analogias, de tentativas imperfeitas de chegar, no limiar daquilo que ainda pode ser pensado e afirmado, a modelos de intelecção nos quais o inefável pode ser afirmado pelo menos rudimentarmente:




      

         Há uma só natureza divina que é infinita.




        Esta natureza, porém, compete a três pessoas.




        Entre essas pessoas reina uma unidade relacional.




        A verdadeira substância de Deus é o amor.
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      O pensamento, na base do modelo acima apresentado, pode ser resumido, na formulação tradicional, como segue: há uma só natureza divina. Já que ela é infinita, pode existir somente uma, pois ela já contém – justamente por ser infinita – a totalidade daquilo que pode ser.




      Ora, essa natureza divina compete não a uma só pessoa, do modo como o conhecemos no caso do ser humano. Ao contrário, ela pertence a três pessoas divinas, mas cada uma delas dispõe da natureza divina inteira.




      Na unidade de suas naturezas, as três pessoas divinas coincidem inteiramente numa penetração em relação mútua. Mesmo assim, essa unidade preserva inteiramente o ser-pessoa das pessoas divinas individuais. Em sua unidade, porém, há entre elas uma diferença constitutiva que Ganoczy descreve assim:




      Não o Pai e não o Espírito, mas o Filho que assume um modo existencial “criatural”. Essa diferença revela a Triunidade como estrutura diferenciada e complexa, na qual a respectiva individualidade é preservada apesar de toda “autossemelhança”. [...] É possível reconhecer algo como um efeito mútuo, interação, redificação intradivinos. Este, porém, não tem nada de mecanicista, determinista, obrigatório, porque é a realização do amor que é da Triunidade.12




      A unidade relacional na triunidade foi formulada na doutrina clássica da Trindade com o termo grego pericorese13 dos três modos de presença ou hipóstases perfeitos do Deus uno; como penetração mútua “do ser divino uno diferenciado em três diferentes modos de vida e de realidade”.14




      Já que nenhum desses modos de presença coincide com o outro, já que nenhum deles na existência de Deus é de importância secundária para os seres humanos, e já que, ainda assim, cada um deve ser refletido e louvado teologicamente na relação existencial com os respectivos outros, a teologia da Trindade fala de uma substância divina das três pessoas divinas: sem separação e sem mistura.15




      Já segundo Agostinho, o amor comprova-se como o elemento fundamental mais próprio da penetração em relação mútua e da coincidência de um nos outros das três pessoas divinas, na unidade de sua natureza divina comum. Agostinho compara a Trindade “com o amando, o amado e o amor”.16




      Também no caso de todas as imagens usadas nesse contexto, devemos sempre lembrar que se pode tratar apenas de afirmativas que são, em última instância, metafóricas. Para elas e para todas as demais tentativas de expressar a substância e natureza de Deus em termos humanos permanece válido o que Jürgen Werbick formulou no início de sua abordagem da doutrina da Trindade:




      As palavras e os termos ficam infinitamente para trás daquilo que deve ser expresso neles.17




      Esse fato deve ser enfatizado também sempre que procurarmos, a partir da perspectiva pastoral, tornar o tradicional modelo doutrinal eclesiástico compreensível, por exemplo, a partir da doutrina trinitária psicológica de Agostinho.




      Igualmente devemos lembrar sempre que é bastante difícil assimilar o pano de fundo helenístico-platônico do discurso tradicional sobre a Trindade e o modelo antropomorfo derivado dele ao horizonte intelectivo do ser humano de hoje.




      Mesmo conscientes dessas limitações, procuraremos demonstrar a seguir, no exemplo do resumo de uma publicação de meados do séc. XX, em quais imagens metafóricas no discurso sobre Deus se apresentou, por exemplo, o modelo intelectivo amplamente baseado em Agostinho:




      A verdadeira substância do Deus trino é o amor. Esse amor jorra do Pai, que não tem origem, para o Filho, que é gerado. O Pai insere, amando, essa substância no Filho de tal maneira que ela, ardendo de maneira original, jorra de volta para o Pai. E é esse amor entre o Pai e o Filho ao qual ambos conferem, em “sopração” eterna e comum, que ele mesmo seja uma pessoa divina: o Espírito Santo.




      Já que o amor é, dessa maneira, a verdadeira substância de Deus, na qual as três pessoas se penetram e coincidem inteiramente uma nas noutras, surge como que automaticamente a conclusão de que as três pessoas divinas, na união de seu amor pessoal, precisam ser infinitamente felizes.




      Ora, é a partir dessa felicidade que poderíamos apresentar nas três pessoas divinas a seguinte reflexão que pergunta: “Será que não é uma pena que somente nós três somos de tal maneira felizes? Afinal, também outros poderiam participar de nossa felicidade!”. Disso surge, logicamente e como a verdadeira consequência última, aquilo que chamamos a “criação do mundo e do ser humano”. Ela ocorreu não por obrigação ou necessidade, mas motivada pelo amor.18




      O termo “pessoas divinas” como portadores concretos de uma só substância divina, que se baseia na tradicional afirmativa do magistério, encontra-se já em Tertuliano. Desde então, é utilizado principalmente na “doutrina psicológica da Trindade”. A partir da perspectiva contemporânea, porém, o discurso sobre as “pessoas divinas” deve considerar necessariamente que o termo utilizado, “pessoa”, é um termo apurado “de experiências interpessoais e da reflexão sobre tais experiências”19 que, em sua aplicação a Deus, sempre fica infinitamente aquém daquilo que tenta expressar.20 Soma-se a isso o fato de que, também por motivos sistêmicos, o termo pessoa aplicado à Trindade deveria ser utilizado apenas com fortes restrições. Em sua doutrina de Deus, Vorgrimler lembra que o Iluminismo vinculou “o termo/conceito de pessoa com o termo/conceito de sujeito” e que, portanto, ele “não pode ser aplicado à Trindade divina”.21 E já Karl Rahner lembrou que o termo/conceito “pessoa” significa hoje




      [...] o centro de consciência e liberdade. Aplicado à doutrina da Trindade, um conceito desse tipo ameaçaria a singularidade de Deus.22




      Acolhendo esse tipo de objeções, a doutrina contemporânea de Deus procura formular, portanto, os conteúdos tradicionais da teologia da Trindade em novas categorias terminológicas e conceituais. Como exemplo, aduziremos a seguir uma citação de Jürgen Werbick e uma de Karl Rahner. Eles não só abordam a problemática do conceito de pessoa, mas abrem também perspectivas que correspondem, talvez, melhor ao horizonte intelectivo do ser humano contemporâneo e a seus fundamentos filosóficos e psicológicos do que a linguagem tradicional comprometida com a terminologia da filosofia antiga.




      Jürgen Werbick fala de uma “triunidade dos modos de presença”:




      Exige-se do termo/conceito “pessoa” que ele expresse a presença perfeita de Deus: a presença daquele que nos integra em sua original e inesgotável vontade e poder de relacionamento. [...] Quando tentamos falar da presença de Deus de modo tão abrangente como pré-estabelece a Bíblia [...], somos levados, no limiar do emudecimento, a uma triunidade dos modos de presença que são dados juntos e que são compreensíveis em sua existência conjunta, mas que não podem ser deduzidos de um dos modos de presença. De modo triplo ocorre em igual perfeição o fato único – a presença do Deus uno para os seres humanos. [...] Já que nenhum desses modos de presença se esgota no outro, já que nenhum deles na existência de Deus é de importância secundária para os seres humanos, e já que, ainda assim, cada um deve ser teologicamente refletido e louvado na relação existencial com os respectivos outros, a teologia da Trindade fala de uma substância divina das três pessoas divinas: sem separação e sem mistura.23




      E Karl Rahner, por sua vez, descreve em sua explicações sobre a “Trindade econômica”24 a Trindade divina como segue:




      Na medida em que Deus, como a salvação que nos diviniza, chegou ao cerne mais íntimo da existência do ser humano individual, chamamo-lo real e verdadeiramente “Pneuma Santo”, “Espírito Santo”. Na medida em que exatamente esse Deus uno e mesmo está presente na historicidade concreta de nossa existência exatamente como ele mesmo para nós em Jesus Cristo – ele mesmo e não um substituto – chamamo-lo “Logos” ou o Filho por excelência. Na medida em que exatamente esse Deus que assim chega até nós como Espírito e Logos é sempre o inefável, o santo mistério, o fundamento inabrangível e a origem de sua chegada em Filho e Espírito e se mantém como tal, chamamo-lo o Deus uno, o Pai.25




      O Concílio Vaticano II, por fim, expressou na Dei verbum o motivo fundamental da atuação de Deus a partir da pericorese trinitária de modo maravilhosamente acertado como autocomunicação de Deus aos seres humanos:




      Aprouve a Deus, na sua bondade e sabedoria, revelar-se a Si mesmo e dar a conhecer o mistério da sua vontade (cf. Ef 1,9), segundo o qual os homens, por meio de Cristo, Verbo encarnado, têm acesso ao Pai no Espírito Santo e se tornam participantes da natureza divina (cf. Ef 2,18; 2Pd 1,4). Em virtude dessa revelação, Deus invisível (cf. Cl 1,15; 1Tm 1,17), na riqueza do seu amor, fala aos homens como amigos (cf. Ex 33,11; Jo 15,14-15) e convive com eles (cf. Br 3,38), para os convidar e admitir à comunhão com ele (DV 2).




      Essa formulação sintetiza também, em brevidade concisa, aquela imagem de Deus que se cristalizou durante um longo processo histórico como afirmação fundamental das afirmativas magisteriais sobre Deus:




      

         A Igreja confessa o Deus uno em três modos existenciais.




        Este Deus é um Deus que fala. Ele age concretamente na história,




        e o motivo de sua atuação é, em última instância,




        o amor aos seres humanos.


      




      Esses seres humanos, porém, não podem superar por força própria os limites que os separam de Deus. Quem o faz é o próprio Deus. Ele se manifesta na intenção de comunicar-se a si mesmo, “para os fazer participar dos bens divinos, que superam absolutamente a capacidade da inteligência humana” (DV 6). No entanto, essa autocomunicação, diz o Concílio, não é motivada pelo objetivo de comunicar em superioridade soberana aos súditos regras de conduta e condições. Ao contrário, o que está em sua base é a postura, motivada pelo amor, de iniciar um diálogo com amigos.




      Essa afirmação de DV 2 difere em sua perspectiva fundamentalmente daquilo que o Concílio Vaticano I de 1870 formulou em seu documento Dei Filius para a questão da revelação. Ali, Deus aparece muito mais como o Senhor autoritário que anuncia de maneira autoritária aos seres humanos, suas criaturas, sua vontade e suas doutrinas, que depois são administradas pela Igreja como depositum (cf., p. ex., Dei Filius, cap. 3). Que há nessa formulação também certo pretexto autoritário que desempenha um papel significativo seja mencionado aqui apenas de passagem.




      4. O problema das imagens de Deus unilaterais ou alienadas no cristianismo




      4.1 Estamos venerando o Deus certo?




      Todos os esforços para defender a tradicional fé em Deus e a imagem de Deus por trás dela não são capazes de deter a “crise de Deus” que fica hoje em dia cada vez mais nítida. Desde o início da Modernidade, as ciências naturais mecânicas vêm substituindo cada vez mais “a hipótese ‘Deus’”26 por leis empiricamente comprováveis e modelos explicativos matemáticos do mundo. Principalmente no século XIX e por mediação de Nietzsche e do materialismo ateísta, isso levou a uma crise propriamente dita do conceito de Deus. Naquela época e também na nossa, recorrer a um Deus como o poder determinante e que está por trás de tudo que acontece parece, a muitas pessoas, desnecessário, à luz das progressivas decodificações do mundo.




      Por isso, ainda o Concílio Vaticano II entende o ateísmo como o verdadeiro problema da pergunta por Deus. O mesmo pode ser percebido em muitas publicações teológicas dos últimos cem anos e finalmente torna-se também manifesto em novas variações em declarações eclesiásticas pós-conciliares e numa pastoral de coloração apologética.




      Diante desses esforços complexos chegou a hora de enfatizar o fato de que o verdadeiro problema da religião não é a negação ateísta de Deus.




      

         O verdadeiro problema da religião




        não é a negação ateísta de Deus,




        mas a eventual predominância




        de uma imagem de Deus que é unilateral




        ou em parte até mesmo falsificada.


      




      Hoje em dia, precisamos verificar qual imagem de Deus está por trás da negação moderna de Deus. E levanta-se a pergunta sobre até que ponto a imagem de Deus predominante na proclamação cristã e eclesial não seria um dos fatores responsáveis pelo surgimento daquilo que chamamos de ateísmo.




      O jesuíta Juan Luis Segundo apontou criticamente um dos motivos que pelo menos não excluem uma resposta afirmativa à pergunta acima mencionada. Ele demonstra como se falava de Deus até o Concílio Vaticano I, segundo a argumentação tomista e numa mescla de filosofia aristotélica e teologia cristã, como sendo o primeiro movedor imóvel que seria em si absoluto, infinito e perfeito. No fundo, diz Juan Luis Segundo, a existência ou não existência de um Deus dessa espécie não diz absolutamente respeito ao ser humano e a suas perguntas existenciais. Esse Deus fica abstrato, distante e intocado de tudo que move a vida humana. Negar um Deus dessa espécie não é difícil. No entanto, o que diz respeito ao ser humano, de modo muito mais profundo, e o que pode deixá-lo também entusiasmado, é um Deus pessoal que se interessa por seu destino, que o acompanha, que compartilha com ele seus sofrimentos e suas alegrias. Ora, o deus aristotélico justamente não é um Deus desse tipo, e isso, escreve Segundo, cria uma “situação que, mais cedo ou mais tarde, encontra sua expressão mais pura e mais lógica no ateísmo ou no agnosticismo”.27




      

         Isto leva à pergunta crítica:




        Até que ponto a tradicional imagem ocidental de Deus




        tem uma corresponsabilidade




        no surgimento do ateísmo?


      




      Diante de toda essa problemática, mas também diante de uma ciência natural contemporânea que questiona em medida crescente a explicação mecanicista-ateísta do mundo ou, ao menos, a considera insuficiente, surgem para o discurso contemporâneo sobre Deus perguntas centrais totalmente diferentes:




      – Qual a imagem de Deus por trás da rejeição ateísta de Deus?




      – Será que a imagem de Deus predominante da religião cristã realmente corresponde ao Deus verdadeiro?




      – Será que há também no cristianismo desvios e falsificações da imagem de Deus?




      – Onde se encontram bases para correções eventualmente necessárias nas concepções acerca de Deus?




      Por isso, a verdadeira questão fundamental de uma doutrina de Deus no século XXI já não é a pergunta do ateísmo e, diante dele, a prova de que Deus existe.28 O desafio essencial para a teologia e a Igreja consiste em fazer com que, dentro de nossa própria religião, não seja divulgada uma imagem falsificada de Deus.




      

         O desafio essencial para a teologia e a Igreja




        consiste hoje em fazer com que,




        dentro de nossa própria religião,




        não seja divulgada uma imagem unilateral ou falsificada de Deus.


      




      Num tempo crescentemente marcado pelo diálogo inter-religioso, a questão de Deus se põe hoje, assim como Georg Betz a formulou, de maneira concisa e um tanto provocadora no título de um livro: “Estamos venerando o Deus errado?”29 É claro que essa pergunta não pode ser respondida com “Sim!”. Ao longo de séculos, a teologia eclesiástica elaborou uma imagem de Deus sem igual em sua complexidade e profundidade. Ao mesmo tempo, a autoridade do magistério eclesiástico confere a essa imagem a certeza de sua autenticidade e exatidão. Mesmo assim, a pergunta formulada por Betz acerca da crise contemporânea da imagem tradicional de Deus não pode ser simplesmente descartada. Contudo, ela precisa ser feita de outra forma. Diante do número infinito das características divinas e diante do fato de que podemos reconhecer e refletir sempre somente um número infinitamente pequeno, esta pergunta deve ser hoje reformulada como segue:




      

         Será que estamos realmente colocando




        no centro da proclamação de Deus




        aquelas características de Deus acerca das quais,




        segundo tudo que sabemos por meio da revelação,




        Deus mesmo tem interesse de que nós as conheçamos?


      




      Para poder responder esta pergunta fundamental, precisamos voltar para o fato mencionado nos Capítulos 1 e 2, a saber, o condicionamento contextual de textos. Precisamos verificar em que âmbito e em que medida tais condicionamentos influenciam o surgimento da imagem de Deus que predomina hoje na consciência de cristãs e cristãos. Precisamos procurar eventuais manipulações, cons­cientes ou inconscientes, da imagem de Deus. E, finalmente, em tudo isso, precisamos voltar objetiva e deliberadamente para aquelas fontes por meio das quais Deus nos informa sobre si, para verificar nelas as características que esse próprio Deus põe em destaque.




      4.2 Reconhecer e superar manipulações da imagem de Deus




      Na teologia europeia, a pergunta pela existência de Deus ocupa um espaço relativamente amplo, ou pelo menos o tem feito ao longo de muito tempo. A teologia latino-americana enfatiza muito mais a importância da pergunta sobre qual imagem de Deus é apresentada e venerada como resultado da reflexão sobre Deus.30 Por trás dessa pergunta está a experiência da manipulabilidade histórica dessa imagem. Também no contexto europeu, ela é fortemente tematizada principalmente pela teologia feminista. E finalmente está entre os desafios contemporâneos da doutrina de Deus também a análise dos condicionamentos contextuais e pré-textuais, que podem ser conscientes ou inconscientes, aos quais cada reflexão sobre Deus está submetida.




      O discurso sobre Deus corre sempre o risco de apresentar um Deus domesticado, criado para satisfazer os próprios desejos.31




      Tornar visíveis esses condicionamentos faz hoje parte de cada doutrina de Deus. Contudo, também faz parte formular a clara afirmação de que, apesar de todas as tentativas afins, é impossível apresentar uma prova conclusiva, racional-empírica da existência de Deus. Do mesmo modo, porém, é impossível comprovar sua não existência.32 Sendo assim, a pergunta pela existência ou não existência de Deus é conduzida de volta para seu plano mais próprio, a saber, o antropológico-existencial: o plano das experiências humanas no mundo. Entretanto, essas experiências contêm essencialmente a confiança, resultante de experiências concretas, de que existe ao lado da contingência radical de todas as coisas algo que vai além dessas contingências. Disso surge, como decisão fundamental da confiança, a suposição da existência de Deus. Comprovar essa suposição como razoável e não absurda é outra tarefa central de uma doutrina contemporânea de Deus.




      Simultaneamente, porém, precisamos também perguntar com intensidade crescente “se por trás das diversas invocações de Deus, mesmo que sejam explicitamente cristãs, está o Deus verdadeiro ou não”.33




      É essa problemática que hoje é considerada o verdadeiro desafio central posto à doutrina eclesiástica de Deus e a sua proclamação, e isso justamente porque ela, como o formula Thomas Ruster, “desempenha quase nenhum papel na tradicional doutrina católica de Deus”.34 Contudo, hoje, ela tem que desempenhar um papel central!




      Trata-se da distinção entre o Deus real e verdadeiro, por um lado, e as possíveis imagens distorcidas de Deus, por outro. Trata-se de desmascarar falsos deuses dentro do próprio cristianismo. Trata-se de apresentar o fato de que existem ideias sobre Deus que não correspondem em nada ao Deus verdadeiro. E finalmente se trata de encontrar, para além de todos os condicionamentos históricos provenientes da filosofia e da história, o caminho de volta para aquilo que se vislumbra como afirmativa central nos diversos caminhos da revelação divina.




      Quando falamos hoje da “fé em Deus”, precisamos definir também imediatamente de qual Deus estamos falando.




      O mesmo se aplica a todos aqueles que rejeitam Deus hoje em nome de um agressivo neoateísmo. Qual o Deus que eles rejeitam?




      Essa pergunta precisa ser feita, porque há falsificações na imagem de Deus. Essas falsificações existem não só na sociedade secular, mas também nas cabeças de muitos cristãos. Há imagens distorcidas de Deus também dentro da comunidade dos assim chamados fiéis. Muitos deles veneram um Deus “errado”, frequentemente sem sabê-lo.




      No entanto, para poder desmascarar esse falso Deus precisamos nos conscientizar, em primeiro lugar, acerca do fato de que ele existe. Já este é um passo nada fácil. Não só os fiéis apresentam uma resistência contra a verificação crítica de sua imagem de Deus; também muitos defensores da doutrina cristã de Deus o fazem. Agarram-se nas ideias uma vez adquiridas, sem verificar se podem ser corretas. Não conseguem imaginar que a imagem de Deus poderia ser falsificada, porque não conhecem ou não querem conhecer os mecanismos que levam a uma falsificação e distorção de uma imagem de Deus. Não conseguem imaginar que é possível manipular e mudar Deus, que é possível adaptar Deus aos próprios desejos e anunciar, consciente ou inconscientemente, um Deus que serve aos interesses pessoais ou aos interesses de grupos, de poderes econômicos ou de Estados. Não acreditam que isso seja possível. Mas é possível, sim!




      E o primeiro passo para a superação é a aceitação dessa problemática. É exatamente isso que queremos fundamentar nas abordagens que seguem.




      4.3 Unilateralidades históricas do discurso sobre Deus e suas consequências35




      Nessas reflexões sobre Deus e em todas que seguem devemos pressupor, desde o início, sempre um fato fundamental: Deus é sempre maior do que pensamos; ele é sempre mais do que imaginamos. Nunca poderemos definir Deus.




      Por isso, Deus é também maior do que todas as descrições que seres humanos farão dele em algum momento. Deus transcende todas as definições que foram formuladas e fixadas em algum momento em alguma Igreja. Cada definição significa uma delimitação, mas Deus não pode ser delimitado.




      Com isso, já estamos diante da problemática mencionada de possíveis falsificações da imagem de Deus. Fora do magistério da Igreja, podem aparecer imagens falsificadas de Deus, e há também intérpretes que falsificam e modificam o Deus verdadeiro de modo inconsciente ou talvez até mesmo consciente. A tarefa de guardiã que cabe à Igreja impede que tal coisa aconteça também no interior de seu edifício doutrinal.




      No entanto, também nas ideias sobre Deus que o magistério afirma e que são praticadas dentro da religião há a possibilidade de unilateralidades. Determinadas características de Deus são especialmente enfatizadas, e outras, que incomodam, são deliberadamente silenciadas ou relegadas ao segundo plano. Essas unilateralidades dificultam qualquer discussão sobre Deus.




      Praticamente a todas as gerações dos últimos 1.600 anos, Deus foi anunciado, prioritariamente, com argumentos racionais e lógicos. Aprenderam definições e ouviram fórmulas dogmáticas, mas definições não são a vida!




      Praticamente todas as gerações ouviram falar de um Deus Pai patriarcal e de um Senhor do céu e da terra. Hoje, porém, a crítica à religião pergunta até que ponto essas ideias ajudaram a promover a legitimação de autoritarismos, de lutas pelo poder e de recursos a violência e punição.




      A imagem do Deus que julga e castiga, diz Helmut Jaschke, foi ensinada ao longo de séculos não como a imagem de Deus “de autores presos em suas próprias ideias, mas como informação sobre Deus assim como ele é”.36 Essa ênfase no Deus Juiz foi transferida na cristandade também para Jesus Cristo, de modo que ali “não só a imagem de Deus, mas também a imagem de Cristo porta os traços do Juiz do Universo”.37 Hoje, já possuímos pesquisas aprofundadas sobre as assustadoras consequências neurotizantes dessa espécie de projeções.38




      Não se pode negar que os motivos para o ateísmo ou a indiferença religiosa de tantas pessoas devem ser procurados aqui. O Deus que lhes foi anunciado foi um Deus impessoal, revestido de sentenças doutrinárias áridas ou de mandamentos ameaçadores. Não foi um Deus que entusiasmava. Ao contrário, um Senhor que se move muito longe da vida concreta, um Deus celestial, onipotente e onisciente, e, sobretudo, santo. Tão santo que os seres humanos quase nem podiam ousar levantar os olhos até ele. O resultado desse tipo de anúncio foi uma crescente esterilidade da fé. A geração mais antiga conformava-se com isso, e as pessoas mais jovens, hoje em dia, distanciam-se crescentemente e procuram outras respostas para suas perguntas existenciais.




      Além disso, aquele modo de pensar que vê Deus, sobretudo, sob o aspecto da onipotência e da santidade, reflete fortemente as influências da filosofia greco-helenista dos primeiros séculos depois de Cristo. Sob sua influência cultural formou-se a doutrina cristã. Por razões de anúncio missionário e para inserir a religião cristã em seu tempo, os teólogos dos primeiros séculos cristãos assumiram importantes modelos de sua época, entre eles, também a ênfase na transcendência e na santidade de Deus, um conceito que já era conhecido na antiga filosofia neo­platônica e que permitia vinculá-la a imagens já conhe­cidas.




      A consequência de tais vínculos, por sua vez, foi a forte ênfase na “majestade” de Deus como criador do céu e da terra, um Deus excelso acima de todas as coisas do mundo. Um senhor e governante poderoso sobre a criação, mas em última análise também um senhor que, no fundo, deixa essa criação à deriva porque não precisa dela verdadeiramente.




      Por muitos períodos de tempo, Deus foi primeiramente visto assim: o “totalmente diferente”, o não reconhecível e não compreensível. Consequentemente, a única atitude adequada do ser humano diante desse Deus foi a atitude de adoração e de louvor. Também essa atitude encontra-se hoje entre muitos cristãos e cristãs. E pior, ela é novamente ativada e promovida nas muitas comunidades religiosas pentecostais e neoeclesiais de nosso tempo. Sua consequência é a problemática da volta para uma imagem de Deus que favorece todo tipo de alienação e fuga do mundo.39




      Todas essas ideias sobre Deus, porém, estão muito distantes daquela perspectiva nova, imensa, que se manifesta, por exemplo, em textos proféticos – ou posteriormente em Jesus Cristo. Mesmo assim, esses textos contêm a revelação autêntica sobre como seria Deus, uma revelação que fica frequentemente muito distante da imagem de Deus acalentada por muitas pessoas piedosas.




      Eu odeio, eu desprezo as vossas festas e não aguento as vossas reuniões. Quando me ofereceis holocaustos, não me agradam as vossas oferendas; vossos bois cevados me dão nojo. Fiquem longe de mim com os berreiros de vossas canções; os zangarreios de vossas harpas apenas me chateiam. O que quero é: que todos consigam o seu direito e que a justiça encha o país como um córrego perene! (Am 5,21-24).




      O Espírito do Senhor está sobre mim. Ele me enviou para levar uma Boa Notícia aos pobres; para proclamar a libertação aos cativos e aos cegos, a vista; para restituir a liberdade aos oprimidos e para proclamar um ano de graça do Senhor (Lc 4,18-19).




      Ele era igual a Deus, mas não se agarrou a seu ser como Deus; ele se despojou, assumiu a condição de escravo tornando-se semelhante aos seres humanos (Fl 2,6-7).




      O Deus que aparece nesses textos bíblicos é, em pontos essenciais, diferente da imagem predominante que a maioria das cristãs e cristãos fazem dele. Ele se apresenta como um Deus que se mete, de uma maneira que parece, a muitas pessoas, escandalosa, na situação concreta do mundo e da sociedade. Um Deus que toma partido – e por cima de tudo isso, um Deus verdadeiramente ingrato, ingrato diante de todos que cantavam seu louvor, com grandes investimentos, em muitos casos inclusive financeiros. Mas não é isso que o interessa, embora muitas das práticas litúrgicas, usuais até hoje, o apresentem exatamente assim.




      Ora, o Deus verdadeiro é diferente! Seus critérios preferenciais não são necessariamente aqueles que foram prioritariamente enfatizados ao longo de séculos, e sua atitude escandaliza até mesmo em nossa época muitos representantes de organismos religiosos oficiais. Ainda assim, ela não pode ser negada! Mas ela pode ser negligenciada e encoberta por outras características, e foi exatamente isso que se fez muitas vezes ao longo da história – certamente, em grande medida, inconscientemente, mas em parte, com claras intenções.




      Dessa maneira, estamos diante daquilo que estamos chamando aqui de unilateralidades ideológicas ou falsificações da imagem de Deus.




      4.4 Unilateralidades ideológicas ou falsificações da imagem de Deus e suas consequências




      Diante da problemática abordada na seção anterior, precisamos, com toda a naturalidade da pessoa que crê, levantar a pergunta se o Deus venerado por tantos cristãos é realmente o Deus verdadeiro. Precisamos levantar essa pergunta porque ficamos conscientes do perigo de que a fé em Deus pode se falsificar no curso da história. Pode tornar-se a veneração de um Deus cuja imagem já não corresponde à imagem do Deus verdadeiro.




      A pergunta sobre como Deus seria, então, torna-se ainda mais premente quando percebemos outra possível falsificação da imagem de Deus. Uma falsificação que marca até hoje a religiosidade de milhões de cristãs e cristãos nas mais diversas variações: existe efetivamente a possibilidade de que, ao longo da história, certas características de Deus sejam especialmente enfatizadas, enquanto outras qualidades desse mesmo Deus simplesmente não são mencionadas, porque isso corresponde aos interesses de certas pessoas ou grupos. O que se comprova um incômodo ou obstáculo para alcançar seus objetivos é relegado ao segundo plano; o que serve a suas intenções é destacado.




      Podemos imaginar, e efetivamente ocorre, que certos grupos inventam um Deus segundo seu próprio gosto e que eles também proclamam ou mandam proclamar esse Deus: um Deus que apoia seus interesses, um Deus que se comprova útil, que legitima sua conduta, seja na área da política, da economia ou da moral.




      Em tal caso, deve-se frisar claramente que pessoas confeccionaram aqui um ídolo, isto é: um falso Deus. Ídolos são produtos humanos, como formula com grande clareza o Sl 115,4-8. O que nele é dito sobre a confecção material de ídolos aplica-se também a seu plano ideológico: eles são o resultado de atos humanos. Uma vez que são venerados em lugar do Deus verdadeiro, surge a idolatria, isto é, a veneração de um falso Deus (cf. Ex 32).




      A consequência de tal idolatria é, segundo Pablo Richard,




      a destruição da história, do ser humano e da natureza [...], porque o ser humano a utiliza para a confecção de fetiches ou ídolos que o capacitam a usar poderes, espíritos, deuses, sobremundos, forças espirituais e valores contra o ser humano.40




      Com o passar do tempo, e talvez sem o perceber, a imagem desse ídolo é internalizada de tal forma que ele ocupa o lugar do Deus verdadeiro. Os fiéis aos quais foi anunciada, ao longo de décadas ou séculos, uma imagem de Deus com uma tendência muito determinada já não percebem sua unilateralidade ou talvez nunca a tenham percebido. Sua veneração de Deus torna-se sub-repticiamente o culto de um falso Deus.41




      Tal idolatria, diz Jon Sobrino,




      leva historicamente não à ausência de vida, mas à morte. [...] Os seres humanos desumanizam-se e desumanizam outros, eles mesmos sofrem a morte e causam a morte de outros. Por isso, dito de modo aguçado, a alternativa na qual se apresenta o problema da verdadeira divindade é entre o Deus vivo que dá vida e os ídolos que não existem, mas cuja invocação traz a morte.42




      Para muitíssimas pessoas do mundo ocidental, o problema é exatamente este. Elas se chamam de cristãs e cristãos, mas veneram características de Deus em cuja veneração este mesmo Deus tem eventualmente pouquíssimo interesse. De outras qualidades de seu Deus, porém, que ele divulgou e destacou de muitas maneiras, nem sequer estão conscientes. Talvez elas nunca tenham sido divulgadas, ou foram consideradas secundárias. Talvez, porém, elas tenham sido incômodas e por isso, sonegadas.




      O desafio particular que esse fato significa para a religião cristã e suas Igrejas foi formulado com grande clareza pelo teólogo espanhol Andrés Torres Queiruga em um de seus livros:




      [...] o cristianismo se vê novamente [...] confrontado com o desafio e com a tarefa [...] de romper com a letargia daqueles legalismos internos que entorpecem o potencial evolucionário do Evangelho e igualmente com a pressão externa dos diversos ídolos que procuram substituir esse potencial [...].43




      De fato, é assustadora a rapidez com que a verdadeira imagem de Deus pode ser substituída segundo os próprios interesses. De acordo com as qualidades especialmente enfatizadas surge uma imagem diferente de Deus.




      Na ênfase ou omissão seletivas de determinadas características de Deus, um papel importante pode caber a interesses pessoais. Eles fazem com que a imagem pessoal que alguém individualmente cria de Deus se desenvolva de modo unilateral ou também falso. No entanto, consequências muito maiores surgem quando se escondem por trás das interpretações unilaterais interesses de grupos inteiros, grupos políticos, econômicos ou também eclesiais. Nesse caso, as consequências sociais e religiosas de uma proclamação de Deus podem ser cunhadas talvez ao longo de décadas ou de séculos pelo mesmo agrupamento de poder – com todas as consequências correspondentes no plano social, político e religioso. Com isso, porém, estabelece-se, despercebida por muitos, uma espécie de idolatria que, no fundo, é muito mais perigosa do que a veneração de estátuas e imagens exteriormente visíveis de deuses alheios.




      No fundo trata-se da repetição daquele processo que foi apresentado já em Ex 32 como perigo e tentação: a imagem revelada de Deus pode ser manipulada, falsificada ou modificada, e é possível que tal falsificação ocorra também dentro de uma comunidade definida de fé, quando ali são veneradas somente determinadas características unilaterais de Deus.44




      

         A imagem revelada de Deus pode ser




        manipulada, falsificada ou modificada,




        e é possível que tal falsificação ocorra também




        dentro de uma comunidade definida de fé.


      




      Finalmente existe, outrora como hoje, também a possibilidade de se enfatizar, dentro de uma comunidade de fiéis, principal ou exclusivamente características de Deus que este possui, mas que a ele mesmo não interessam especialmente ou que eventualmente nem sequer expressam o específico daquilo que Deus quer verdadeiramente com os seres humanos.




      4.5 Idolatria ou o perigo da instrumentalização da imagem de Deus




      Na formulação e proclamação da imagem de Deus devemos considerar sempre, como perigo latente, a possibilidade de que se reivindica em nome de Deus não direitos de Deus, mas muito mais a preservação dos próprios privilégios e vantagens. A conduta da hierarquia “templar” criticada por Jesus é apenas um exemplo histórico de muitos outros.




      A manipulação do mundo cristão, por sua vez, mostra suficientemente, no curso dos séculos seguintes até hoje, como a fé e a religião podem ser manipuladas também nesse âmbito por grupos de interesses. Aqui não podemos deixar de notar que também as imagens de Deus que foram ratificadas pela Igreja podem se tornar, em sua aplicação concreta, imagens ideológicas de Deus. Também uma política eclesiástica de poder pode levar à ênfase numa imagem de Deus que serve ao poder.




      

         Também uma política eclesiástica de poder




        pode levar à ênfase numa imagem de Deus




        que serve ao poder.


      




      Dessa forma, a possibilidade da instrumentalização de Deus ou da proclamação tendenciosa de Deus por interesses conscientes ou inconscientes permanece até hoje um dos grandes problemas do discurso sobre Deus. Ao mesmo tempo, saber dessa possibilidade e desvendar tal instrumentalização tornam-se grandes tarefas de uma teologia que inclua a crítica à ideologia.




      Ronaldo Muñoz, em seu livro “O Deus dos cristãos”, apresenta de modo muito claro as consequências de tais falsificações e apresenta alguns dos grupos que, consciente ou inconscientemente, estão interessados nelas. Ele escreve, por exemplo:




      Quando se enfatiza o poder que o Deus irresistível e onipresente tem e destaca, além disto que Deus quer tudo isto ou pelo menos o permite positivamente, faz-se com que, na experiência e imaginação dos homens, Deus seja em primeiro lugar uma grandeza castigadora, até mesmo irada e cruel. Assim se produz uma “teodiceia” de orientação jurídica ou jurídico-penal que opera com a imagem de Deus como um juiz que, segundo uma lei positiva, “tem que” aplicar automaticamente o castigo previsto; ou a imagem de Deus como um fiador que – quando morremos – faz as cobranças impressas por seu computar infalível. Disso surge então uma mística religiosa e ritual do sofrimento expiatório e do sacrifício, que por sua vez leva à imagem de um Deus ciumento, até mesmo violento e sedento de sangue, que “exige” o sofrimento e a morte expiatória da obra de sua criação para aplacar sua ira [...].




      Quando se constata prioritariamente a transcendência de Deus e sua infinita supremacia sobre nosso mundo material em seu vaivém e se enfatiza que, no fundo, Deus não se deixa tocar por tudo isso, coloca-se nas experiências e imaginações dos homens em primeiro lugar um Deus distante, até mesmo indiferente e cínico. Nesse caso, trata-se de uma “teodiceia metafísica” na linha da filosofia grega, que contrasta a perfeição da existência com todo desenvolvimento histórico e o ato puro, com tudo que é sofrido. Nesse caso, teríamos a imagem de um Deus impassível, imutável na perfeição de sua existência e sua felicidade, e no mistério inalcançável para o medo corporal e o clamor histórico dos mortais. Disso surgem uma mística religiosa da elevação da alma e uma ascese do autocontrole das paixões; pois a meta a ser alcançada é a perfeição imutável [...], a serenidade. Nessa linha, dá-se uma boa parte da literatura “espiritual” antiga e nova, que lemos como sacerdotes e religiosas em seminários e conventos.




      Agora, porém, [...] percebemos cada vez mais que essa espiritualidade e essa imagem de Deus não combinam com as experiências que o humilde povo de Deus está fazendo desde sempre; que ela corresponde antes ao infinito insensível da filosofia dos gregos do que ao Deus vivo das escrituras, o Pai de Jesus Cristo; que essa imagem de Deus combina antes com as experiências e com o ideal humano da burguesia – a saber, com as experiências daquele sujeito histórico do “Ocidente cristão” moderno que com toda a sua maneira de viver justifica e impõe aos outros a civilização do egoísmo.45




      Representantes contemporâneos da teologia formulam a mesma problemática com maior clareza ainda, recorrendo à sociologia e psicologia da religião. Como exemplos, apresentaremos a seguir duas citações, uma do contexto latino-americano e outra do contexto europeu. Em ambas manifesta-se a consciência que é caracterizada muito claramente por Thomas Ruster como “emaranhamento de imagem cristã de Deus e dominação secular”.46 Esse fato e a problemática que acarreta são hoje amplamente reconhecidos. A superação de suas consequências, porém, e a volta para aquilo que realmente importa para Deus esbarram, também hoje, sempre de novo, na resistência de estruturas crescidas ao longo de séculos.




      O problema do monoteísmo é menos a pergunta se existem um ou mais deuses. Antes se trata da pergunta se o Deus único em quem cremos é uma espécie de Deus de todos os deuses. Um Deus que, por assim dizer, reproduz no céu aquele sistema político no qual um rei, com sua autoridade, sobressai a todos os governantes das cidades-estados em torno. Nessa imagem projetaram-se os modos de conduta autoritários e arbitrários dos poderosos deste mundo. [...] A imagem que as pessoas fizeram de Deus permitia ou até mesmo justificava aquele modelo social.47




      A metafísica de dominação cristã do “ser supremo” teve no passado [...] factualmente um íntimo vínculo com a dominação política. Ela a fundamentou, legitimou e “plausibilizou”, do mesmo modo como recebia dela sua evidência.48




      [...] na história do cristianismo, (poderiam) ter desenvolvido maior influência [...] aquelas imagens de Deus que combinavam com as condições sociais de quem lia a Bíblia, ou melhor, de quem controlava a leitura correta da Bíblia: “a dominação dos reis podia ser legitimada pela dominação régia de Deus, aquela dos homens e pais por Deus homem e Pai”. 49




      Onde imagens individuais de Deus são destacadas de tal maneira seletiva, enquanto outras são silenciadas e suprimidas, precisamos levantar a objeção da proibição de imagens: a construção ideológica e legitimadora de dominação de imagens de Deus faz delas imagens “cúlticas” abomináveis.50




      No fundo, é exatamente essa problemática com a qual Jesus estava confrontado em sua época.51 E é a superação do esquecimento ou talvez do recalcamento dessa problemática que se apresenta para a doutrina de Deus contemporânea como uma tarefa prioritária.




      Jesus percebe que os seres humanos não têm apenas ideias diferentes ou até mesmo contraditórias de Deus [...], mas que recorrem à divindade até mesmo quando matam o ser humano. É por isso que Jesus não só explica em que consiste a verdadeira divindade, mas desmascara o uso que se faz da divindade para oprimir o ser humano, para lhe roubar a vida.52




      Aparentemente, uma das grandes dificuldades de desmascarar as constantes instrumentalizações da imagem de Deus consiste não só na superação delas, mas já na conscientização acerca delas. Para a compreensão dos motivos inconscientes dessa problemática, as pesquisas de René Girard contribuíram com elementos essenciais. Por isso, é indispensável no âmbito de uma doutrina contemporânea de Deus apresentar, a seguir, pelo menos as linhas básicas daquilo que ele elaborou sob os conceitos de “problemática do bode expiatório” e “mecanismos miméticos de projeção”, e que posteriormente foi teologicamente aprofundado por Raimund Schwager.53




      4.6 Manipulação da imagem de Deus por meio de mecanismos miméticos de projeção54




      4.6.1 Impulsos inconscientes de agressividade e sua projeção sobre Deus




      Mesmo que o ambiente teológico ocasionalmente considere difícil tomar conhecimento da perspectiva apresentada pelo antropólogo francês René Girard, ela possibilita uma compreensão nova e extremamente interessante de uma problemática que não foi percebida ao longo de séculos.




      Numa abrangente pesquisa sobre as raízes da violência, Girard desmascara exatamente aqueles mecanismos que podem ser observados ao longo de toda a história profana como parte da atuação social e interpessoal. Simultaneamente, esses mesmos fenômenos tornam-se visíveis na conduta de representantes da religião e de instituições religiosas inteiras.




      A reflexão sobre esse fato e a busca de seus motivos inconscientes que se escondem tantas vezes sob uma cobertura religiosa possibilitam novas intelecções nos mecanismos inconscientes da modificação da imagem de Deus. Isso permite simultaneamente enfrentar as sombras da história de nossa própria religião, começando pelas perseguições em prol da defesa de uma doutrina e indo até as exigências de sacrifício e renúncia, formuladas em nome de Deus.




      Matar uma pessoa para defender uma doutrina não significa defender uma doutrina, mas matar uma pessoa.55




      Essa é a formulação do poeta espanhol Sébastien Castellion, criada no século XVI e válida até hoje. Pois, até nossos dias, pessoas são mortas em nome da defesa de assim chamadas doutrinas desejadas por Deus, seja essa morte real ou psíquica; e aqueles que matam estão convencidos de que prestam com isso um serviço a Deus.




      Contudo, de qual Deus eles estão falando, e qual Deus estão defendendo? Por que não conseguem se conscientizar acerca da verdade expressa por Castellion? Por que podem até mesmo crer que estejam prestando, com seus atos, um serviço a Deus? Fiéis àquela atitude que Jesus denunciou outrora:




      [...] virá a hora em que cada um que vos mata acredita estar prestando um serviço sagrado a Deus (Jo 16,2).




      As análises de Girard demonstram por trás das condutas mencionadas todo um feixe de mecanismos de projeção. O estudioso mostra como, dentro de uma comunidade humana, potenciais de agressão inconscientes são desfeitos por meio desses mecanismos. Esses potenciais se constroem por meio de um mecanismo operante em todos os planos da atuação humana que Girard chama de “mimese” (“mimesis”). Ele entende por mimese o surgimento de potenciais de rivalidade não refletidos que levam a agressividade e violência.




      Já que o processo inteiro se dá no plano inconsciente, ele ameaça, em última instância, a convivência da sociedade em sua totalidade. Para que isso não aconteça, estabelecem-se dentro dos grupos sociais atingidos mecanismos de descarga inconscientes que permitem a externação das agressões acumuladas sem ameaçar, por isso, a coesão da comunidade. Os membros da respectiva comunidade, por sua vez, tornam-se, por assim dizer, cegos em relação a sua própria agressividade. Eles a projetam para o exterior, sobre objetos ou pessoas fora do grupo, e esses objetos ou pessoas tornam-se “bodes expiatórios” nos quais se descarregam as agressões coletivas acumuladas.




      Um dos caminhos de tais mecanismos de descarga são os sacrifícios rituais em nome da religião e de seu Deus.56 Os rituais de sacrifícios cúlticos permitem a externação controlada de agressões inconscientes. Dessa forma, servem para dirigir a agressividade recalcada de quem exige sacrifícios para um objeto ou uma pessoa definidos e sacrificados. O ato do sacrifício torna-se um ritual pelo qual a agressão de quem sacrifica é projetada sobre quem ou o que é sacrificado. Dessa forma, o potencial violento desses atores pode ser transferido para uma vítima que, no fundo, não tem nada a ver com aquela violência. A vítima torna-se “bode expiatório”. A disposição para a violência de todos contra todos, que ameaçaria a paz interior da sociedade, transforma-se em agressividade de todos contra um só.57 O coletivo projeta seu potencial agressivo sobre uma só vítima, e assim desfaz esse potencial no interior da sociedade.




      Como a projeção ocorre inconscientemente, ela não é reconhecida pelos elementos do coletivo projetor, e estes tampouco se sentem culpados por seus atos. Não são cientes de sua própria agressividade e o caráter culposo dela. Aos seus olhos, a vítima é culpada e precisa ser castigada por essa culpa. Este é o mecanismo que Girard chama de “mecanismo do bode expiatório”.




      À medida que são usados para sua justificativa argumentos religiosos ou até mesmo teológicos, pode surgir, com base nesse mecanismo, toda uma teologia do sacrifício. Ela defende a violência com argumentos religiosos. Dessa forma, é efetivamente possível chegar a uma situação de consciência na qual cada pessoa que mata ou tortura ou expulsa outras da comunidade crê estar prestando um serviço a Deus (cf. Jo 16,2).




      Exemplos de tais condutas encontram-se em praticamente todas as religiões. Estão atestados na história de Israel58 e igualmente em textos do Segundo (Novo) Testamento. À guisa de exemplo, mencionaremos a cena da mulher adúltera e dos homens que a querem apedrejar (cf. Jo 8,1-11). A mesma problemática pode ser observada também constantemente na religião cristã. Lembremos, por exemplo, os argumentos usados pelos agentes da Inquisição para justificar as torturas e sentenças de morte por eles decretadas.




      4.6.2 A imagem de um Deus vingativo




      A mentalidade sacrifical acima apresentada tem marcado e, em parte, marca ainda hoje o pensamento de muitos cristãos e cristãs. Em consequência disso, encontram-se cada vez de novo, também entre nós, aqueles mecanismos de projeção que Girard desvendou. Ele demonstrou claramente como a agressividade e o desejo de vingança podem ser projetados sobre Deus. O resultado de tais projeções, porém, são imagens de Deus que encontramos, por exemplo, na soteriologia de Anselmo de Cantuária, que tem sua influência até os nossos dias: nessas imagens, a conduta de Deus em relação ao pecador é descrita, em grande parte, segundo o modelo do direito feudal germânico. Isso, porém, faz surgir a imagem de um Deus que tem que ser justo, que, por assim dizer, por causa de sua própria justiça não pode fazer outra coisa senão exigir satisfação e expiação pelos pecados das pessoas e que, para tanto, também aceita a morte vicária de seu Filho na cruz.59




      Excurso




      Esclarecedoras a respeito são principalmente a ligação que Anselmo constrói nos capítulos 11-13 de Cur Deus homo com o direito feudal germânico, bem como as argumentações decorrentes disso acerca da impossibilidade do perdão sem a devida expiação. “Portanto, quando não convém para Deus fazer algo injusto ou desordenado, então não faz parte de sua liberdade, sua bondade ou sua vontade deixar sem castigo o pecador que não resgata diante de Deus o que furtou.”60




      Franz Hinkelammert, que ensina há muitos anos na América Latina, demonstra muito claramente a problemática de tal imagem de Deus.61 Segundo ele, a sociedade cristã do Ocidente reinterpreta a crítica que Paulo fez à lei judaica e a converte em seu contrário. A legitimação disso foi encontrada exatamente na teologia de Anselmo de Cantuária. Segundo essa teologia, os seres humanos teriam adquirido uma culpa/dívida diante de Deus, por causa de seus pecados. Já que Deus é justo, ele tem que exigir o acerto dessa culpa/dívida. Contudo, já que somente a vida de seu Filho pode representar o “contrapolo” adequado à ofensa à infinita santidade de Deus, Deus, em sua bondade, aceita o sacrifício de seu próprio Filho como sacrifício vicário de expiação pelos pecados dos seres humanos.62




      Até hoje se encontra uma interpretação dessa espécie da morte de Jesus Cristo entre muitos cristãos e cristãs. Ela reflete, em pontos essenciais, os mecanismos de projeção descritos por Girard. Como consequência deles aparece a imagem de um Deus que, por assim dizer, se vinga e que age, por sua vez, segundo mecanismos sacrificais, a imagem de um Deus cruel que aceita, em última consequência, também a morte de seu Filho.




      Com base nas análises de Girard, essa imagem falsa de Deus pode ser entendida como o resultado de processos nos quais “agressões coletivas ou individuais são projetadas para o âmbito sagrado. Dessa maneira, são superadas no plano humano, mas, em troca, reproduzidas no âmbito do divino”.63




      Exemplos de projeções semelhantes encontram-se também, muito claramente, em textos do Primeiro Testamento. Principalmente em sua história de interpretação cristã, eles foram interpretados muitas vezes unilateralmente a partir de uma perspectiva negativa, unicamente sob a imagem de um Deus violento e, às vezes, cruel e vingativo.64 Uma dissolução de tais estereótipos encontra-se já em Raymund Schwager, que, após uma análise detalhada dos textos mal interpretados, chega à compreensão de que se trata, no caso deles, sempre da violência humana que é entendida como a atuação violenta de Deus.65




      Excurso




      Hoje em dia, a exegese contemporânea entende as afirmações presentes no Primeiro Testamento sobre um Deus violento principalmente sob aspectos histórico-culturais. Como exemplo para o respectivo conceito interpretativo, reproduzimos aqui uma parte do comentário sobre o Sl 137 no “Kommentar zur Bibel” de Donald Guthrie:




      Os vv. 7-9 estão entre as afirmações do AT que mais nos assustam. Aqui se encontra o problema dos salmos de vingança de forma especialmente destacada. No entanto, não podemos dizer simplesmente que, naquela época, a antiga lei “amarás teu próximo e odiarás teu inimigo” ainda não tinha sido suplantada pela nova, “amarás teu inimigo” (Mt 5,43s). Por um lado, o mandamento do ódio simplesmente não se encontra no AT, mas parece pertencer aos “estatutos” judaicos na época de Jesus. Afinal, onde se encontraria no AT um mandamento que fizesse do ódio ao inimigo um princípio – mesmo que, por exemplo, Dt 23,4-7 recomende a não amar determinadas pessoas em determinados casos? É verdadeiramente admirável e chama a atenção que Dt 23,8s mande tratar com amor os edomitas, aqueles inimigos odiados do Sl 136,7. Por outro lado, também não é possível atribuir as afirmações vingativas dos versículos finais à consciência crua e pouco educada de uma pessoa veterotestamentária, pois os versículos iniciais atestam uma profunda religiosidade. Também a explicação de A. Weiser (STD 14/15, 550), finalmente, de que o salmista, no final, já não teria tido a força de reprimir a raiva, controlada a duras penas, e nos vv. 7-9, “cairia no abismo da paixão humana”, não é satisfatória, pois ela deixa de perceber que, aqui, o espírito da retribuição não detonou absolutamente as barragens, mas meramente criou uma expressão na oração diante de Deus. Em momento algum encontramos uma indicação de que ele o teria realizado ativamente.




      Na avaliação do pedido de retribuição nos vv. 7-9, por mais terrível que ele seja, precisamos considerar dois aspectos:




      1. A crueldade do ato do v. 9 não é uma expressão particular do judaísmo antigo, mas uma referência à crueldade comum de atos bélicos da Antiguidade.




      2. O pedido de retribuição é um pedido que apela à justiça de Javé como Senhor da história, mas que também deixa depois a execução com ele (cf. H. J. Kraus, p. 1086).




      [Os versículos 8-9] não são afirmações sobre o princípio divino da retribuição exata. Esse princípio não pode ser computado humanamente e está equilibrado e seguro somente na mão de Deus. Aqui são descritos, no máximo, métodos humanos de retribuição. O que encontramos aqui é, segundo um dos intérpretes, menos um pedaço de “crueldade veterotestamentária” do que um exemplo da realidade das práticas bélicas humanas.66




      4.6.3 A imagem de um Deus que exige sacrifícios




      Com base nas projeções descritas é também possível criar e justificar a imagem de um Deus que exige sacrifícios. Trata-se de um Deus que exige sacrifícios para ser satisfeito ou aplacado – ou para se tornar favorável aos seus adoradores. Como reação a um Deus dessa espécie, surge em seus adoradores um constante sentimento de culpa. Esse fato é claramente demonstrado por G. Rosolato em suas interpretações psicanalíticas do rito sacrifical.67 Indícios desse tipo de teologia de sacrifício encontram-se em muitas religiões. Há traços dela também na história de Israel, e ela pode ser igualmente observada no imaginário religioso de muitos cristãos e cristãs. Em todos esses casos, o tema do sacrifício é, segundo os princípios da mimese, um tema central do pensamento religioso. A análise crítica desse pensamento, porém, mostra nele, a cada passo, a presença daquele mecanismo que é descrito por Girard: a agressividade e a violência são afastadas do plano humano e reproduzidas no âmbito do divino. As pessoas projetam sua própria disposição ao uso de violência sobre Deus. O resultado é a imagem de um Deus violento e agressivo que exige sacrifícios para ser aplacado.




      Na verdade, diz Girard, não é Deus que exige sacrifícios, mas a agressividade daquelas pessoas que recorrem a esse Deus. Devido à projeção realizada inconscientemente, porém, as pessoas creem que é Deus que exige delas atos agressivos. Dessa maneira, para elas esses atos são, aos olhos de Deus, não apenas justificados como também necessários e repletos de méritos. De fato, as pessoas que sacrificam creem estar realizando uma obra agradável a Deus e entendem sua violência como a vontade de Deus.




      Exatamente a partir dessa consciência, os apedrejadores de Jo 8 podem levantar as pedras com a consciência mais tranquila do mundo. Segundo sua opinião, estão cumprindo a vontade de Deus e realizando a lei dele. Eles se sentem instrumentos de seu Deus e acreditam estar realizando uma boa obra. Na realidade, porém, são agressivos, vingativos e cheios de violência, mas eles a projetam inconscientemente sobre a figura de seu Deus.




      Com base nos mesmos mecanismos, os torturadores da Inquisição eram capazes de decretar as torturas mais terríveis. Segundo sua opinião, estavam ajudando, com isso, os acusados em nome de Deus a converter-se para a reta doutrina. E no plano da mesma lógica, também os piedosos de hoje ainda podem condenar uma pessoa e expulsá-la da Igreja; a seus olhos, estão servindo assim a um Deus que exige tal procedimento para preservar sua doutrina pura. Quem comete violência em nome de Deus conserva sua consciência tranquila, porque está convencido de estar atuando como instrumento de Deus.




      Ora, qual seria aquele Deus em cujo nome creem agir é algo de que, na maioria das vezes, nem se dão conta.




      4.7 Imagem de Deus e ideias sobre Deus na realidade virtual do cyberspace




      Desde o início da assim chamada “Idade Cibernética”, a pergunta por imagens certas ou falsas de Deus impõe-se também em medida crescente num contexto histórico-cultural inteiramente novo, a saber, no contexto do cyberspace, do espaço virtual. De modo quase despercebido por muitos representantes da ciência teológica, abriu-se para muitos milhões de pessoas uma nova dimensão de realidade virtual, na qual passam cada vez mais tempo de sua vida. Além disso, não são meros observadores ou ouvintes nesse espaço, mas tornam-se parte ativa de um mundo paralelo, no qual todos os processos da vida podem ser realizados virtualmente. As vivências vão desde compras num shopping center virtual e a vida na casa própria virtual, com itens de lazer de todas as espécies, até vivências de guerra em culturas, planetas e mundos alheios. Ainda há as possibilidades de relações amorosas virtuais, a especulação com imóveis ou ações virtuais e a criação de objetos virtuais; mas há igualmente as experiências de perseguições ou castigos. E finalmente fazem parte dos processos virtuais de vida, que pessoas vivenciam nos mundos paralelos virtuais, não só ideias sobre Deus, imanentes ao sistema, mas em medida crescente também as experiências de figuras virtuais divinas ou semidivinas, inclusive seus respectivos cultos religiosos.68




      Daniel Diemers resume os objetivos de todas as novas criações conhecidas de mundos paralelos, conhecidos como virtual reality, da seguinte maneira:




      A meta de todos os esforços para a realização de virtual reality é a estimulação perfeita de todos os cinco sentidos, ou seja, da percepção sensitiva visual, acústica, tátil, olfativa e gustativa, bem como da assim produzida simulação de uma realidade que pode ser, fragmentariamente, uma imagem do mundo existente ou uma criação totalmente nova.69




      É difícil conseguir dados confiáveis acerca dos números constantemente crescentes de participantes de tais mundos virtuais. Além disso, estão em constante mudança. Contudo, para termos ao menos certa ideia dessa nova experiência do mundo e da vida, apresentaremos aqui alguns números.




      Em seu livro sobre o tema, publicado em 2007, Tim Guest afirma que os mundos virtuais já teriam alcançado “o tamanho de nações”. Na época, ele contava com 50 a 70 milhões de pessoas no mundo inteiro que fazem “regularmente” seu login “em mundos virtuais”. Em 2004, eram ainda 40 milhões. “A população dos mundos virtuais parece dobrar a cada ano.”70




      Mirko Caspar e Sebastian Funke, representantes de dois mundos virtuais, identificam correspondentemente em seu artigo de 31/05/2010 já um número de participantes de 350 milhões.71 O tempo de sua estada no mundo virtual é indicado com até 20 horas semanais ou mais.72 Quando incluímos aqui ainda os contatos virtuais em Facebook, Twitter e outras plataformas semelhantes, esses números aumentam consideravelmente.




      Simultaneamente ao número crescente de participantes, também o impacto das experiências feitas virtualmente torna-se cada vez mais intensivo. Ele é experimentado e vivenciado por cada vez mais pessoas como a dimensão verdadeira da realidade. No entanto, dessa maneira, também as próprias pessoas são correspondentemente influenciadas e marcadas em seus imaginários e seus mundos, e essa marca também não isenta conteúdos religiosos e teológicos. No cyberspace encontram-se imagens de Deus de diversos tipos, salvadores semidivinos, figuras de mediadores humano-divinos, bem como o tema da redenção. Ao mesmo tempo, porém, podemos constatar também claras tendências de uma “autodivinização do ser humano”, bem como a crescente “usurpação de atributos divinos” pela própria rede digital: “As imagens de Deus de muitos teóricos midiáticos assemelham-se no fato de se atribuir aos meios digitais alguns atributos do conceito clássico de Deus, particularmente onisciência e onipresença”,73 mas também onipotência e um certo tipo de transcendências. Isso significa que, em suas experiências cyber, cada vez mais pessoas são confrontadas com ideias sobre Deus ou pelo menos com seus sucedâneos, numa medida que jamais foi alcançada por meio do ensino ou da proclamação eclesiais. Em mundos paralelos virtuais, elas experimentam o contato com aquelas dimensões da realidade que geralmente são reservadas a experiências religiosas.74




      Diante dessa situação, impõe-se a pergunta pelo tipo dessas experiências pararreligiosas e pelas consequências que elas causam no discurso religioso e, indiretamente, também no discurso teológico já em nossos dias, e que causarão futuramente de forma cada vez mais acentuada.




      Em relação à pergunta por Deus, uma tese de doutoramento publicada em 2006 sobre a dimensão religiosa do cyberspace chega ao seguinte resultado, baseado em pesquisas aprofundadas e cuidadosas:




      Já que “Deus [...] se pode conhecer com certeza pela luz natural da razão a partir das criaturas” (DV 6); já que, além disso, sistemas e mundos virtuais estão indiretamente entre as coisas criadas e acessíveis à razão humana, a intelecção da revelação bíblica de Deus é, em princípio, também possível no cyberspace.75




      Franz Böhmisch, do Instituto de Ciência Bíblica Veterotestamentária da Escola Superior Teológico-Católica de Linz, acredita, por sua vez, que as tendências de divinização que se manifestam em figuras do cyberspace poderiam, devido aos “anseios pela transcendência” dos seres humanos, “ter o efeito de um cavalo de Troia pelo qual Deus já foi infiltrado no discurso teórico-midiático”.76




      Sem enveredar para comentários sobre a veracidade das duas últimas afirmações citadas e suas eventuais consequências, parece-nos importante incluir as experiências com imagens virtuais de Deus, que crescem exponencialmente, cada vez mais na reflexão contemporânea e futura sobre a formulação de uma doutrina convincente de Deus. Aqui se trata, em primeiro lugar, menos de uma rejeição ou condenação apologética das ideias sobre Deus que aparecem atual ou futuramente no cyberspace. Muito mais importante deve ser o esforço de procurar na maneira da apresentação do Deus bíblico uma resposta convincente também para essa nova dimensão de recepção.




      As experiências com ideias sobre Deus, que cada vez mais pessoas fazem em espaços virtuais, confrontam também o discurso teológico e eclesial sobre Deus com aquele “problema hermenêutico fundamental” que se apresenta, segundo as afirmações de Angela M. T. Reinders, na lida com o cyberspace não só na teologia, mas também na física, medicina e psiquiatria:




      A transposição da realidade para outra forma de aparência permite que haja uma transformação de conceitos situados nessas ciências e que, junto com isto, se transforme também a compreensão por trás deles.77




      À medida que cada vez mais pessoas farão experiências correspondentes no cyberspace, essa transformação ficará cada vez mais importante. E, pelo menos segundo as tendências que têm se manifestado até hoje, ela se tornará problemática principalmente devido à característica fundamental das imagens de Deus ali presentes e que se manifestou na pesquisa de Reinders, uma característica que vai contra um dos traços fundamentais essenciais da imagem bíblica de Deus:




      Chama a atenção que as imagens de Deus que surgem no e através do cyberspace resistem a uma inserção em uma definição profético-social da religião.78




      Uma mudança de compreensão dessa espécie e, sobretudo, a redução “da dimensão de responsabilidade pela vida real”79 por ela provocada precisam hoje ser conscientemente levadas em conta também pela doutrina de Deus em sua aplicação pastoral.80




      4.8 Imagem de Deus e atividade cerebral neuronal




      No âmbito de considerações prévias sobre a doutrina de Deus é hoje indispensável abordar, pelo menos em linhas básicas, as pesquisas da neuroteologia. Graças aos métodos de pesquisa cada vez mais refinados da neurobiologia tornou-se possível chegar a certas intelecções acerca da correlação complexa entre a atividade cerebral neuronal e a imagem de Deus. Na neuroteologia, derivada da neurobiologia, fala-se, principalmente em círculos de pesquisadores norte-americanos, até mesmo de um “módulo de Deus” que estaria localizado no lóbulo esquerdo superior da camada cortical do cérebro.81 Este é o espaço onde se manifestam claramente atividades aumentadas no caso de experiências religiosas e místicas. No entanto, os mesmos padrões neuronais apresentam-se também no caso de outros estados de agitação – até o extremo de crises epilépticas. Concluir disso que haveria um lugar específico no cérebro onde se deveria situar Deus é, entretanto, inteiramente insustentável em termos científicos.




      Por outro lado, é uma das intelecções comprovadas da neurobiologia que cada atividade mental no cérebro está relacionada a processos neuronais. A verificação de tais processos no contexto de experiências religiosas comprova-se extremamente interessante e instrutiva. Contudo, ela não está diretamente relacionada com o objeto de pesquisa da teologia propriamente dito, e tampouco pode fazer uma afirmação acerca da pergunta de como seria Deus ou se ele sequer existe. Isso pelo simples motivo de que não é possível concluir a partir do sistema neuronal fechado do cérebro para uma existência fora desse sistema. Portanto, também em relação à pergunta por Deus, o objeto de pesquisa da neurobiologia permanece reduzido ao exame dos estados de agitação neuronais que podem ser provocados no cérebro devido a determinadas experiências com esse Deus. Com isso, porém, o termo “neuroteologia” em seu sentido próprio se comprova inadequado. Em sua pesquisa dos processos neuronais causados por experiências religiosas, a neurobiologia permanecerá sempre no plano empírico das ciências naturais. Ela poderá fazer afirmações sobre como se manifestam determinadas experiências com Deus na rede neuronal do cérebro. Mas ela não pode dizer nada acerca da pergunta se Deus existe e como esse Deus deve ser pensado.82 Sua área de pesquisa é definida por Ulrich Lüke como segue:




      [...] a elucidação dos processos neuronais em segundo plano, que se apresentam juntamente com as ideias religiosas e as práticas da realização da fé, como, por exemplo, oração, meditação, liturgia etc.83




      Contudo, entre os processos neuronais e o plano intelectual/espiritual existe um vínculo correlativo que fica visível com clareza cada vez maior. Isso significa, por um lado, que as diversificadas experiências religiosas e espirituais de uma pessoa contribuem essencialmente para a construção daquele sistema complexo que chamamos “fé em Deus”. Por outro lado, torna também imaginável que os estados neuronais de agitação podem também ter para a respectiva pessoa, num processo de retroação, influências sobre o surgimento ou a modificação da imagem pessoal de Deus.84




      Dessa maneira, porém, a teologia está diante da pergunta sobre até que ponto tais ideias sobre Deus podem ser aceitas como uma fonte de informação acerca de Deus que deveria ser levada a sério. Em termos teológicos, devemos responder a essa pergunta, diante de todas as pesquisas neurobiológicas contemporâneas e futuras, no mesmo sentido em que a Igreja tem também sempre respondido diante de vivências místico-religiosas de pessoas individuais: trata-se de experiências e opiniões de uma pessoa. Estas têm, para a respectiva pessoa, um significado muito próprio, mas não podem reivindicar uma relevância universalmente válida ou até mesmo obrigatória para a fé.




      5. A dificuldade de tornar falsas imagens de Deus conscientes




      Nos processos ou mecanismos de projeção e transferência, descritos nas seções anteriores, trata-se, em grande parte, de fenômenos psíquicos, psicossociais e neuronais inconscientes. Esses fenômenos, porém, operam não só no surgimento da imagem de um Deus que exige sacrifícios, conforme descrito por Girard. Processos análogos podem ser constatados também no caso de muitas pessoas cuja imagem de Deus se caracteriza também por determinações contextuais e principalmente pré-textuais. Os verdadeiros motivos pelos quais elas dão preferência a uma determinada imagem de Deus, possivelmente uma imagem unilateral, geralmente não lhes são conscientes ou, melhor, foram recalcados. Esse recalcamento torna extremamente difícil conscientizar acerca dos motivos subjacentes a determinadas imagens.




      René Girard demonstrou como os adeptos de um Deus que exige sacrifícios, assim como ele os descreveu, são capazes de recalcar totalmente a consciência acerca de sua própria disposição para o uso da violência, de tal modo que essa disposição se torna inteiramente inconsciente. Da mesma forma, também pessoas fixadas, devido a determinações contextuais ou pré-textuais, em uma determinada imagem de Deus já não estão conscientes de sua verdadeira intenção. Ela não apenas não lhes é consciente, mas elas também protestam veementemente contra qualquer pensamento nessa possibilidade, por menor que seja. Encontramos aqui, com grande clareza, os fenômenos de resistência e recalcamento conhecidos da área da psicanálise. As maneiras de seus efeitos manifestam-se também quando se trata de conscientizar sobre determinações pré-textuais e/ou contextuais e de neutralizá-las. As pessoas atingidas defendem-se contra isso, e suas defesas podem adquirir eventualmente formas muito agressivas. Por isso, é extremamente difícil convencer determinadas pessoas da necessidade de uma reflexão crítica sobre sua imagem de Deus. Elas teimam em preservar sua conceituação e têm certeza absoluta de si mesmas e de suas atitudes. À medida que estão inseridas num determinado sistema social, teológico ou também religioso, essa conduta pode se manifestar numa verdadeira cegueira acerca do sistema. Exemplos correspondentes encontram-se já em Jesus e em sua tentativa de convencer os representantes do sistema religioso de sua época de que precisavam mudar sua imagem de Deus (cf. Mt 13,15; 15,14; 23,16-24; também Mt 21,33-42; Mt 23,1-39; Lc 11,39-52; Mc 12,37-40).




      O que se manifesta nos exemplos e nas reflexões mencionados comprova-se, além disso, uma das grandes preo­cupações também na análise de textos bíblicos, pois até mesmo suas imagens de Deus devem ser atribuídas a conjunturas contextuais e pré-textuais fortemente determinadas. À medida que os respectivos textos do Primeiro e do Segundo Testamento são lidos sob essa perspectiva e com a correspondente distância crítica, podem ser constatadas também neles determinações ideológicas. Simultaneamente, porém, a luta contra falsas imagens de Deus e a idolatria causada por elas ocupam, em muitos textos, um espaço central. Igualmente podemos reconhecer a tendência de tornar visíveis exatamente aqueles motivos recalcados que são os responsáveis pelo surgimento de falsas imagens de Deus. Determinadas imagens de Deus são desmascaradas como os resultados de projeções humanas e de desejos recalcados, e é demonstrado que tais imagens não correspondem àquilo que Deus deseja tornar conhecido acerca de si. Consequentemente, as imagens de Deus nascidas disso são rejeitadas.85 Para tornar essa rejeição sustentável, a Bíblia mostra, com crescente clareza, também os mecanismos de projeção, transferência e recalcamento dos verdadeiros motivos que operam no surgimento e, sobretudo, também na legitimação teológica de falsas imagens de Deus.86 A superação desses mecanismos, até mesmo no âmbito do pensamento religioso e teológico, pede lembrar daquela intelecção fundamental da psicologia sistêmica que Gabriele Weyand procura tornar consciente, num contexto diferente, mas com uma reivindicação justificada de validade universal:
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